
As taxas e o princÃpio da equivalÃªncia no STF: o caso da TFRM-MT

O STF decidiu em agosto de 2022, por meio das ADIs 4.785, 4.786 e 4.787, que sÃ£o constitucionais
asÂ  Taxas de FiscalizaÃ§Ã£o sobre Recursos Minerais (TFRM) dos estados de Minas Gerais, ParÃ¡ e
AmapÃ¡, o que foi objeto de crÃticas (ver aqui e aqui).

Spacca

Como previsto, apÃ³s essa decisÃ£o foram
criadas novas taxas minerÃ¡rias em diversos
estados e municÃpios ao longo do Brasil, como a
do estado de Mato Grosso (TFRM-MT), por meio
da Lei 11.991, de 23/12/2022, semelhante Ã  dos
demais estados, tendo aÂ  ConfederaÃ§Ã£o
Nacional da IndÃºstria (CNI) proposto a ADI
7.400, relatada pelo ministro Barroso.

De modo surpreendente, o STF decidiu que neste
caso ocorre onerosidade excessiva, o que viola o 
princÃpio da equivalÃªncia das taxas, acarretando
sua inconstitucionalidade.

Como Ã© sabido, as taxas estÃ£o relacionadas ao 
princÃpio da equivalÃªncia, isto Ã©, a
arrecadaÃ§Ã£o tem que ser suficiente para cobrir
os custos fiscalizatÃ³rios, sem finalidade 
arrecadatÃ³ria geral. 

Curiosamente, tanto no voto do ministro relator,
LuÃs Roberto Barroso, quanto no voto divergente
do ministro Luiz Edson Fachin, foi mencionado o
caso paradigmÃ¡tico relatado pelo ministro Celso
de Mello na ADI-MC-QO 2.551, no qual consta: 
â??Taxa: correspondÃªncia entre o valor exigido 
e o custo da atividade estatal. – A taxa, enquanto 
contraprestaÃ§Ã£o a uma atividade do Poder 
PÃºblico, nÃ£o pode superar a relaÃ§Ã£o de 
razoÃ¡vel equivalÃªncia que deve existir entre o custo real da atuaÃ§Ã£o estatal referida ao 
contribuinte e o valor que o Estado pode exigir de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os 
elementos pertinentes Ã s alÃquotas e Ã  base de cÃ¡lculo fixadas em lei. – Se o valor da taxa, no 
entanto, ultrapassar o custo do serviÃ§o prestado ou posto Ã  disposiÃ§Ã£o do contribuinte, dando 
causa, assim, a uma situaÃ§Ã£o de onerosidade excessiva, que descaracterize essa relaÃ§Ã£o de 
equivalÃªncia entre os fatores referidos (o custo real do serviÃ§o, de um lado, e o valor exigido do 
contribuinte, de outro), configurar-se-Ã¡, entÃ£o, quanto a essa modalidade de tributo, hipÃ³tese de 
ofensa Ã  clÃ¡usula vedatÃ³ria inscrita no art. 150, IV, da ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblicaâ?•
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. E arremata o ministro Celso de Mello: O Estado nÃ£o pode legislar abusivamente.

Na ADI 7.400 foi feita uma correlaÃ§Ã£o entre o montante arrecadado e o orÃ§amento de diversos
Ã³rgÃ£os pÃºblicos do estado de Mato Grosso, tendo sido constatado que o valor que estava sendo 
drenado da sociedade era muito superior ao custo fiscalizatÃ³rio com a TFRM-MT.

Ocorre que isso tambÃ©m acontece com a TFRM nos demais estados e municÃpios, inclusive nos
casos jÃ¡ decididos pelo STF. SerÃ¡ necessÃ¡rio que surja um fato novo, tal como o aumento das alÃ­
quotas ou a ampliaÃ§Ã£o da base de cÃ¡lculo para que o assunto retorne Ã  apreciaÃ§Ã£o do STF no
que tange aos casos jÃ¡ decididos?

No julgamento da TFRM-MT foi proposta a seguinte tese de julgamento: â??1. O Estado-membro Ã© 
competente para a instituiÃ§Ã£o de taxa pelo exercÃcio regular do poder de polÃcia sobre as 
atividades de pesquisa, lavra, exploraÃ§Ã£o ou aproveitamento, de recursos minerÃ¡rios, realizada no 
Estado. 2. Ã? inconstitucional a instituiÃ§Ã£o de taxa de polÃcia que exceda flagrante e 
desproporcionalmente os custos da atividade estatal de fiscalizaÃ§Ã£oâ?•.

PermaneÃ§o discordando do STF quanto ao ponto â??1â?• da tese, pois estados e municÃpios nÃ£o
tÃªm poder fiscalizatÃ³rio da atividade minerÃ¡ria, que Ã© exclusivo da UniÃ£o, vinculado Ã 
AgÃªncia Nacional de MineraÃ§Ã£o (ANM).

Quanto ao ponto â??2â?•, registro o acerto do STF no caso da TFRM de Mato Grosso. Falta exercer
aquilo que em matÃ©ria penal se chama de arrependimento eficaz, ou seja, revisitar as decisÃµes
anteriores e constatar que tambÃ©m nos demais estados e municÃpios ocorre violaÃ§Ã£o ao princÃpio
da equivalÃªncia das referidas taxas, em face de onerosidade excessiva, o que implica em sua
inconstitucionalidade.
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